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Resumo
Este artigo analisa a questão social na América Latina e no Brasil, enfatizando suas raízes coloniais e os processos históricos que perpetuam desigualdades estruturais. A partir da obra de Eduardo Galeano, discute-se como a exploração colonial e neocolonial consolidou sistemas de dependência econômica, racismo estrutural e exclusão social. O texto aborda o impacto dessas dinâmicas na configuração do mercado de trabalho, na distribuição de terras, na degradação ambiental e nas lutas dos movimentos sociais por justiça. Fundamentado em dados atuais e referenciais teóricos, o artigo evidencia a centralidade das lutas sociais e da resistência coletiva na busca por justiça e equidade.
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[bookmark: resumen]Resumen
Este artículo analiza la cuestión social en América Latina y Brasil, enfatizando sus raíces coloniales y los procesos históricos que perpetúan las desigualdades estructurales. A partir de la obra de Eduardo Galeano, se discute cómo la explotación colonial y neocolonial consolidó sistemas de dependencia económica, racismo estructural y exclusión social. El texto aborda el impacto de estas dinámicas en la configuración del mercado laboral, la distribución de tierras, la degradación ambiental y las luchas de los movimientos sociales por la justicia. Basado en datos actuales y referencias teóricas, el artículo destaca la centralidad de las luchas sociales y la resistencia colectiva en la búsqueda de justicia y equidad.
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1	INTRODUÇÃO

A obra As Veias Abertas da América Latina, de Eduardo Galeano (2010), apresenta uma análise crítica dos processos históricos que moldaram a estrutura socioeconômica da América Latina, revelando como a exploração colonial e a dominação neocolonial consolidaram um sistema de dependência e desigualdade. Desde a colonização europeia, o continente foi transformado em fornecedor de matérias-primas para potências estrangeiras, enquanto sua população, especialmente indígenas e negros, foi submetida a regimes de expropriação, escravidão e violência (GALEANO, 2010).
No Brasil, esse processo se refletiu na formação de uma economia baseada na monocultura e na exploração da força de trabalho, elementos que ainda hoje influenciam a configuração do mercado e das relações sociais (FERNANDES, 1964). A questão social, nesse contexto, emerge como produto direto dessa estrutura, manifestando-se por meio da pobreza, do desemprego, da marginalização de grupos étnico-raciais e da degradação ambiental (IAMAMOTO; CARVALHO, 2010).
[bookmark: X82722230a2e5f13961cb8ffb0e1177752d454ce]Este artigo tem como objetivo analisar a relação entre a exploração econômica da América Latina, conforme abordada por Galeano (2010), e as expressões contemporâneas da questão social no Brasil e no continente. São explorados os impactos históricos da colonização, os desdobramentos do racismo estrutural, a luta dos movimentos sociais por direitos e justiça ambiental e a importância da identidade cultural na resistência à opressão. 

2	RAÍZES HISTÓRICAS DA DESIGUALDADE NA AMÉRICA LATINA

A América Latina é marcada por um paradoxo histórico: apesar de sua imensa riqueza natural, convive com a pobreza estrutural de sua população. Essa contradição resulta de um projeto de exploração colonial iniciado no século XVI, que transformou seres humanos e ecossistemas em mercadorias (GALEANO, 2010). Desde os primeiros contatos com os colonizadores europeus, milhares de vidas foram sacrificadas, escravizadas e violentadas sob uma lógica de dominação racial, na qual povos originários e africanos foram reduzidos à condição de párias sociais (FERNANDES, 1964).
Galeano (2010) descreve esse processo como uma sangria contínua, na qual ouro, prata, açúcar, borracha e outros recursos foram extraídos para enriquecer potências estrangeiras, enquanto os povos locais eram subjugados pela violência, doenças e escravidão. Essa dinâmica moldou o passado e segue definindo a realidade contemporânea, em que a questão social é entendida como o conjunto de desigualdades, exclusões e violências que atingem as maiorias, estando intrinsecamente ligada ao racismo estrutural e à dependência econômica (IAMAMOTO; CARVALHO, 2010).
Historicamente, a colonização europeia estabeleceu um sistema de exploração que hierarquizou os seres humanos por raça e classe. Os povos indígenas, dizimados por guerras, trabalhos forçados e doenças, foram substituídos por africanos escravizados, trazidos à força para sustentar a economia de plantation. No Brasil, mais de 5 milhões de africanos foram traficados entre os séculos XVI e XIX, tornando-o o maior território escravista do mundo (THE TRANSATLANTIC SLAVE TRADE DATABASE; FERNANDES, 1964).

[bookmark: racismo-estrutural-e-suas-consequências]2.1	 Racismo estrutural e suas consequências

A abolição da escravatura, em 1888, não significou liberdade plena, pois os negros foram lançados à marginalização, sem acesso à terra, educação ou trabalho digno (NASCIMENTO, 1978). O mito da democracia racial, difundido no século XX, serviu para ocultar o racismo estrutural, perpetuando a ideia de que as desigualdades eram resultado de mérito individual e não de um sistema construído para privilegiar brancos (NASCIMENTO, 1978).
A economia colonial, baseada na monocultura e na extração predatória, consolidou uma estrutura de dependência que persiste até hoje. Ao longo do século XX, o colonialismo se reinventou por meio do controle de corporações multinacionais sobre recursos estratégicos, como petróleo, minérios e terras agrícolas. No Brasil, o agronegócio, herdeiro direto das plantations escravistas, avança sobre biomas como a Amazônia e o Cerrado, gerando lucros bilionários para poucos, enquanto comunidades indígenas e quilombolas são expulsas de seus territórios. Em 2023, o desmatamento na Amazônia atingiu 11.568 km², segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2024). A mineração segue padrão semelhante: empresas como a Vale S.A. lucraram R$ 121 bilhões em 2022, mas deixaram rastros de destruição, como o rompimento da barragem em Brumadinho, em 2019, que matou 272 pessoas e contaminou rios essenciais para agricultores e pescadores (BRASIL DE FATO, 2023).
O racismo estrutural é um dos pilares que sustenta essa desigualdade. Atualmente, no Brasil, país com a maior população negra fora da África, os negros representam 75% dos mais pobres, 64% dos desempregados e 78% das vítimas de homicídios, segundo o Atlas da Violência de 2023 (IPEA, 2023; O GLOBO, 2024). A violência policial nas periferias urbanas é um projeto de morte que tem alvo certo: corpos negros e pobres. O assassinato da vereadora Marielle Franco, em 2018, tornou-se símbolo da perseguição a lideranças que desafiam o status quo. Entre os povos indígenas, o cenário é igualmente grave: entre 2003 e 2023, 1.247 indígenas foram assassinados em conflitos por terra, de acordo com o Conselho Indigenista Missionário (CIMI, 2024). A crise humanitária entre os Yanomami, revelada em 2023, expôs crianças esqueléticas e adultos intoxicados por mercúrio, consequência direta da invasão de garimpeiros ilegais em suas terras (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2023).

[bookmark: X66684d4b14523a448151d104527076d491e34ee]2.2	 Impacto das políticas neoliberais e a precarização do trabalho

As políticas neoliberais das últimas décadas aprofundaram a exclusão social. Ajustes fiscais impostos por instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI) forçaram cortes em saúde, educação e programas sociais, enquanto privatizações transferiram recursos públicos para o setor privado. No Brasil, a Emenda Constitucional 95, de 2016, congelou gastos sociais por 20 anos, agravando a crise sanitária durante a pandemia de Covid-19. Enquanto as elites se protegiam em home office, trabalhadores informais, em sua maioria negros, foram obrigados a escolher entre morrer de fome ou de vírus. A Reforma Trabalhista de 2017 flexibilizou direitos, ampliando a precarização. Hoje, 40% dos brasileiros ocupados trabalham sem carteira assinada, sem acesso à previdência ou férias remuneradas (PNAD/IBGE, 2023).

[bookmark: X00dc785bbd6f1b08c446baa68450af46de5a2ad]2.3	 Movimentos sociais como força de resistência
Diante desse cenário, os movimentos sociais emergem como força de resistência e transformação. O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), fundado em 1984, já assentou 350 mil famílias e promove a agroecologia como alternativa ao agronegócio (MST, 2021). Entretanto, essa luta é marcada por violência: em 1996, o Massacre de Eldorado dos Carajás deixou 21 sem-terra mortos em uma ação policial (FENASPS, 2021). Os povos indígenas, organizados em entidades como a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib), desafiam o marco temporal e ocupam Brasília anualmente no Acampamento Terra Livre, que em 2023 reuniu 6 mil indígenas de mais de 200 etnias (APIB, 2023; AGÊNCIA BRASIL, 2024).
No campo antirracista, a Coalizão Negra por Direitos reúne 150 organizações para combater o encarceramento em massa e a violência policial (COALIZÃO NEGRA, 2023). Políticas como as cotas raciais, implementadas em 2012, trouxeram avanços: a presença de negros nas universidades públicas saltou de 2% em 2001 para 38% em 2023 (IPEA, 2023). No entanto, a transformação estrutural exige mais que inclusão simbólica, sendo necessária a redistribuição de terras, a titulação de territórios quilombolas e a reparação histórica.

[bookmark: Xedcd5b69441387956dfdba2fde08470b782f332]2.4	 Alternativas decoloniais e o papel do Serviço Social

Alternativas econômicas decoloniais também ganham espaço, inspiradas no conceito indígena de Bem Viver, que propõe harmonia entre seres humanos e natureza. No Ceará, o Banco Palmas criou moedas comunitárias para fortalecer economias locais, reduzindo a dependência de bancos tradicionais (POLITIZE!, 2023). Em São Paulo, cooperativas de catadores reciclam 90% do lixo, gerando renda para 20 mil trabalhadores (IPEA, 2023). Essas iniciativas mostram que outro modelo é possível, baseado em solidariedade e justiça socioambiental.
A análise de Galeano (2010) revela que o subdesenvolvimento não é uma etapa natural, mas uma condição imposta por cinco séculos de espoliação. A dívida externa, as multinacionais e a financeirização da economia são mecanismos contemporâneos de uma dominação que começou com as caravelas europeias. No Brasil, a concentração de terras, o genocídio negro e indígena e a destruição ambiental são faces de um mesmo sistema que privilegia o lucro sobre a vida.
A obra de Galeano é fundamental para o Serviço Social, pois oferece uma análise histórica que desnaturaliza a pobreza, mostrando que a miséria não é fruto da incompetência dos povos, mas de um projeto político de exploração (GALEANO, 2010; IAMAMOTO; CARVALHO, 2010). Essa perspectiva permite aos assistentes sociais compreender as raízes estruturais dos problemas enfrentados no cotidiano, como a falta de acesso à moradia, a violência urbana e a precarização do trabalho. Ao vincular, por exemplo, a favelização à histórica exclusão da população negra pós-abolição, o profissional pode atuar não apenas na assistência emergencial, mas na defesa de políticas reparatórias, como a regularização de territórios quilombolas e a ampliação de equipamentos públicos nas periferias.
Galeano destaca a centralidade do racismo na organização social latino-americana, tema que o Serviço Social brasileiro tem incorporado em suas diretrizes éticas. O genocídio da população negra, a invisibilização indígena e a persistência de hierarquias raciais no mercado de trabalho exigem uma atuação interseccional, que considere como raça, classe e gênero se articulam na produção das desigualdades (NASCIMENTO, 1978; KRENAK, 2019). Para uma profissão que lida diretamente com famílias em situação de pobreza, entender por que as mulheres negras são as mais afetadas pela falta de creches públicas ou o motivo pelo qual jovens indígenas abandonam escolas em áreas de conflito agrário é essencial para planejar intervenções eficazes e anticoloniais.
A crítica de Galeano ao desenvolvimento predatório ressoa no debate contemporâneo do Serviço Social sobre justiça ambiental. A degradação de biomas como a Amazônia, que expulsa comunidades tradicionais e agrava crises climáticas, exige que assistentes sociais atuem em sintonia com movimentos socioambientais. Em regiões impactadas pela mineração ou pelo agronegócio, profissionais podem utilizar a análise do autor para denunciar violações de direitos e fortalecer estratégias comunitárias de resistência, como a criação de cooperativas ou a defesa de territórios.
Em suma, a obra reforça o compromisso ético-político do Serviço Social com a transformação social, ao evidenciar que a desigualdade é um projeto político, e não uma fatalidade, inspirando a categoria a romper com práticas assistencialistas e a atuar na defesa de projetos emancipatórios. Isso inclui apoiar lutas por reparação histórica, como as cotas raciais, e combater narrativas que culpabilizam os pobres por sua condição. Como afirmou Ailton Krenak: “enquanto a sociedade branca pensa em progresso, nós pensamos em existir” (KRENAK, 2019, p. 35).

3	CONCLUSÃO

A análise desenvolvida a partir da obra de Eduardo Galeano (2010) demonstra que a exploração econômica da América Latina não foi um evento isolado do passado, mas um processo contínuo que moldou profundamente suas estruturas sociais, políticas e econômicas. Desde a colonização europeia até as formas contemporâneas de dominação, como o neocolonialismo e a financeirização da economia, o continente permanece preso a uma lógica de dependência que perpetua desigualdades estruturais e limita sua autonomia no cenário global.
Na realidade brasileira, essas dinâmicas se refletem na marginalização histórica de populações indígenas, negras e camponesas, na concentração fundiária, na precarização do trabalho e na degradação ambiental. Além disso, a persistência do racismo estrutural e das desigualdades socioeconômicas evidencia que os efeitos desse modelo ainda estão presentes no cotidiano das maiorias exploradas. Entretanto, a resistência também se manifesta em diversos movimentos sociais que lutam por justiça social, direitos humanos e preservação ambiental, reafirmando a importância da identidade cultural na construção de alternativas ao modelo hegemônico.
Compreender os processos históricos que estruturaram a América Latina é essencial para a construção de estratégias que rompam com essa lógica de exploração e exclusão. A partir da reflexão crítica proposta por Galeano (2010), torna-se possível não apenas interpretar as raízes dos problemas sociais do continente, mas também fortalecer iniciativas que busquem a emancipação dos povos latino-americanos. Somente por meio da valorização da memória histórica, da organização coletiva e da luta por políticas públicas comprometidas com a equidade será possível reverter os impactos desse legado e construir um futuro mais justo e sustentável.
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